
Busato envia carta para rebater crítica da revista Veja

O presidente nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, Roberto, Roberto Busato, enviou nesta
segunda-feira (7/6) uma carta ao editor da revista Veja em resposta à reportagem publicada na edição de
9 de junho. Intitulado de Febeapá (Festival de Besteiras que Assola o País), o texto ataca o discurso de
Busato durante a posse do presidente do Supremo Tribunal Federal Nelson Jobim, em que afirmou que o
Brasil é um país inconstitucional e criticou o aumento do salário mínimo.

Segundo a revista, a afirmação sobre a constitucionalidade da nação foi um “desatino visto que o dever
do tribunal é justamente garantir que o país caminhe dentro dos limites”. Mais para frente, a Veja
classifica o ataque ao reajuste do mínimo como “grosseria” e contra-ataca: “Se (Lula) pudesse
(responder, o que não era permitido pelo protocolo), talvez tivesse sido o caso de reclamar dos
honorários cobrados pelos advogados num país tão injusto, pobre, desvalido etc”.

Caneta afiada, a revista ironiza dizendo que as frases usadas por Busato cairiam bem numa assembléia
universitária, mas no STF “foram apenas falta de educação”. E termina: “A OAB teve um papel
importante na redemocratização do Brasil. Busato mostra que ela anda perdida desde que as instituições
voltaram a funcionar”.

Em sua defesa, Busato escreve que a menção à inconstitucionalidade do mínimo não foi feita por um
juízo de valor, mas embasada no inciso IV do artigo 7º da Constituição de 1998. “Se há desatino,
consiste em fazer vista grossa a um preceito constitucional”, diz Busato.

O presidente afirma também não ter criticado o governo Lula em particular, mas ter buscado “chamar a
atenção para uma impropriedade social e jurídica que precisa ser corrigida e confirma o vexame de
sermos um país onde as leis — mesmo as normas constitucionais – ‘não pegam’”.

Já sobre a participação da entidade na redemocratização, Busato dá um contra-golpe velado e diz que os
“governos militares consideravam também ‘grosseria’ quando a OAB condenava a censura à imprensa
nos anos de chumbo da ditadura. Ainda bem que Veja reconhece que ‘a OAB teve um papel importante
na redemocratização do país’. Pena que não perceba que esse papel, hoje, quando se busca dar conteúdo
social ao Estado democrático de Direito, é ainda mais relevante”.

Leia a íntegra da reportagem e da carta de Busato

O Febeapá da OAB

O presidente da Ordem rouba a cena com fala disparatada

O presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Roberto Busato, resolveu dar uma contribuição ao
famoso Festival de Besteiras que Assola o País, o Febeapá. Na posse do novo presidente do Supremo
Tribunal Federal, Nelson Jobim, Busato afirmou em discurso que “o Brasil é um país inconstitucional”.

Os ministros do Supremo ficaram ofendidos com o desatino, visto que o dever do tribunal é justamente

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 07/06/2004



garantir que o país caminhe dentro dos limites da Constituição. Em seguida, como se não bastasse,
Busato passou a atacar o governo por causa do reajuste do salário mínimo – como se isso fosse de sua
alçada.

Para ele, o valor de 260 reais aprovado na véspera pelos deputados é insuficiente. A grosseria, dessa vez,
foi com o presidente Lula, que estava presente, mas não podia responder. Se pudesse, talvez tivesse sido
o caso de reclamar dos honorários cobrados pelos advogados num país tão injusto, pobre, desvalido etc.
Insatisfeito, Busato mirou, então, no Congresso.

Criticou as reformas feitas pelos parlamentares na Constituição. É difícil entender o que ele quis dizer, já
que essa é uma das funções dos congressistas. O presidente da OAB também pegou emprestado o bordão
da política estudantil e desancou “o modelo econômico que está aí”.

Essas frases de efeito poderiam cair bem numa assembléia universitária. No Supremo, foram apenas
falta de educação. Prevendo o desastre, Jobim tinha prometido a Lula que o defenderia se Busato
atirasse. Cumpriu. A OAB teve um papel importante na redemocratização do Brasil. Busato mostra que
ela anda perdida desde que as instituições voltaram a funcionar.

Senhor Editor

A propósito da matéria com que fui brindado por Veja na edição desta semana (“O Febeapá da OAB”),
sinto-me no dever, perante os leitores e a opinião pública, de prestar alguns esclarecimentos.

Veja considerou “um desatino” a menção à inconstitucionalidade do salário mínimo. Não se trata,
porém, de juízo de valor, emitido arbitrariamente pelo Presidente da OAB, mas de fato objetivo,
constatável a quem se der o trabalho de ler o inciso IV, do artigo 7º da Constituição de 1988.

Se há desatino, consiste em fazer vista grossa a um preceito constitucional. Veja atribui-me a “grosseria”
de ter criticado o salário mínimo de R$ 260 perante o presidente Lula. Não fiz, porém, qualquer menção
a esse ou qualquer outro valor. Mencionei a inconstitucionalidade do ponto de vista histórico,
remontando à “origem” do salário mínimo, lembrando ser esta uma realidade à qual “espantosamente
nos tornamos insensíveis e vimos nos adaptando na seqüência e sucessão das administrações”. O texto
de Veja confirma essa insensibilidade.

Não particularizei o Governo Lula. Busquei chamar a atenção para uma impropriedade social e jurídica
que precisa ser corrigida e confirma o vexame de sermos um país onde as leis – mesmo as normas
constitucionais – “não pegam”. Com relação à pecha de “grosseiro”, é facilmente desmentível por quem
se dispuser a ler o discurso.

A propósito, os governos militares consideravam também “grosseria” quando a OAB condenava a
censura à imprensa nos anos de chumbo da ditadura. Ainda bem que Veja reconhece que “a OAB teve
um papel importante na redemocratização do país”. Pena que não perceba que esse papel, hoje, quando
se busca dar conteúdo social ao Estado democrático de Direito, é ainda mais relevante.

Quanto à impropriedade da OAB falar sobre o salário mínimo, Veja revela desconhecer o Estatuto da
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Advocacia que, em seu artigo 44 nos compromete, entre outras coisas, com a defesa da Constituição e da
justiça social.

Veja diz também que “os ministros do Supremo ficaram ofendidos” com minha fala. Curiosamente,
nenhum outro veículo registrou esse sentimento, nem Veja citou nenhum deles. E as manifestações
diretas que colhi me levam a conclusão diametralmente oposta. Na expectativa de publicação desta,
subscrevo-me,

Roberto Busato

Presidente do Conselho Federal da OAB
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